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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIVISÃO DE LICITAçõES E CONTRATOS

PREGAO ELETRONTCO SRp No 10/2020/FMS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No 17I2020/FMS

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORÂ DAS DORES, iNscrito NO CNPJ SOb O NO

11.389.85U0001-94, com sede à Avenida Liberdade, Bairro Centro, CEP: 49600-000, Nossa Senhora das Dores/SE,
ORGAO GERENCIADOR, neste ato representado por seu Gestor o Sr. IRAN PINTO ANDRADE, poÍtador ds
Cédula de Identidade no 736.724 SSP/SE e inscrito no CPF sob o no 357.082.555-87, e a empresa: LACAF -
LABORATóRrO CÚNICO ANTONTO FERÍ{ANDO LTDA ME, inscrita no CNPJ no 18.785.012i 0003-04, com
sede à Rua Benjamin Constant, no 58, Bairro Centro, CEP: 49600-000, Nossa Senhora das Dores/se, neste ato,
representada pela Sra. EDJANE RIBEIRO SILVA SANTOS, portadora da Cédula de Identidade no 7.427.236
SSP/SE e inscrita no CPF sob o no 019.685.385-00, e, daqui por diante, denominada simplesmente FORÍ{ECEDOR
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal no 10.024. de 20
de setembro de 2019, do Decreto Federal no 7.982 de 23 de janeiro de 2013, do Decreto Municipal no 617 de 01

. le outubro de 2018, do Decreto Municipal no 670 de 06 de abril de 2020, de Decreto Municipal no 19 de 02 de
laneiro de 2013, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n" 8.538, de 06 de

outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e alteÍações posteriores,
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREçOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica do
Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as
seguintes condições:

cúusuLA PRTMETRA - po oBlETo

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro dê preço para futura contratação de emprêsa especializada
na prestação de serviços de exames tipo: Ultrassonografia, TomograÍia, Radiografia, Rêssonância
Magnética, Exames Cardiológicos, Ginecológicos e outros para atender a demanda do Fundo
Municipal de Saúde de Nossa Sênhora das Dores/SE, conforme especificações e exigências estabelecidas no
anexo I do Edital do Pregão Eletrônico SRP no 10/2020/FMS e Anexo I desta Ata de Registro de Preços.

CLÂUSULA SEGUNDA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

2.1. As despesas oriundas do objeto desta Ata de Registro de Preços correrão à conta dos recursos orçamentários
do Orçamento Programa do Município de Nossa Senhora das Dores.

Y.Z. tlo(t) exercício(s) seguinte(s), a execução da Ata de Registro de Preços ficará assegurada mediante a emissão
da Nota de Empenho à conta do elemento de despesa, da mesma natureza, constante na Lei Orçmentária
respectiva.

CLAUSULA TERCEIRA . DO VALOR

3,1, Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais e comerciais, bem como
quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações de correntes desta Ata de Registro de
Preços, exceto os impostos e as taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas
separadamente.

3.2. A presente Ata de Registro de Preços perfaz um valor total de R$ 168.999,20 (cento e sessenta e oito mil,
novecentos e noventa e nove reais e vinte centavos), conforme ítens registrados abaixo:

LOTE 05 _ EXAUES CARDTOLOGICOS

ITEM QUANT
TOTÂL

VALOR
UNTT

01 Ecocardioqrama UND
I

180I 739,44 25.099,20
Ecocardiograma com Doppler UND

I

200 205,00 41.000,00I

03 Teste Erqométrico UND | 2OO 168,00
02

a
33.600 00

Á
M

I
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04 Eletrocardioqrama UND 500 35,60
05 l'1apa 24h UND 200
06 Holter 24h UND 200 128,00

TOTAL 168.999,20

17.800 00
129 50 2s.900 00

25.600 00

CLAUSULA OUARTA - DOS REAJUSTES E REVISÃO DOS PRECOS

4,1, Os preços dos serviços, objeto da ata de registro de preços, permanecerão irreajustáveis durante a vigência
de 06 (seis) meses;

4.2. O FORNECEDOR REGISTRADO obriga-se a repassar ao ónCÃO GERENCIADOR todos os preços e
vantagens ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes.

cúusulA ourNTA - DA vrGÊNcrA

Y,t, n vigência da presente ata de registro de prços é de O6 (seis) mêses, contados da data de sua assinatura.

cúUsULA sExfA - DAs oBRIGAcõEs Do FoRNEcEDoR REGISJRADO

6.1. Na execu@o do objeto da presente ata, obriga-se o FORNECEDOR REGISTRÂDO a emitir todo o empenho
e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são conflados, obrigando-se ainda
a:

6.1.1. A prestação dos serviços deverá ser realizada de forma parcelada, de acordo com a necessidade e de forma
imediata, mediante a solicitação da secretaria e nas quantadades indicados pela mesma, a contar do recebimento da
Ordem de Serviço.

6.1.2. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá possuir as condições de organização, sistemas e tecnologías
atualizados, infraestrutura, bem como materiais e apoio técnico-operacional qualificado, licençs e obrigações
inerentes à atavadade, necessários à execução dos serviços objeto do presente Termo de Referência;

6,1,3. Os salários, encargos sociais. trabalhistas, previdenciários, taxas, auxílio alimentação, impostos e quaisquer
outras obrigações que incidam ou venham a incidir sobre o pess@l necessário à execução do serviço será de

- 
:sponsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO e deverão estar inclusas nos preços ofertados;

6,1,4, Os servlços, ora descritos, serão prestados diretamente por profissionais do FORNECEDOR REGISTRADO ou
por profissionais qualificados e com os devidos registros de classe a este vinculados, ou ainda, por este
PREVIAMENTE autorizados, admitidos nas suas dependências para prestar os seNiços;

6.1.5. O FORNECEDOR REGISTRADO não poderá cobrar, em hípótese nenhuma, do usuário do SUS por quaisquer
serviços ou materiais;

6.1,5. O quantitativo contratado deverá atender somente os usuários que sejam referenciados pelo SUS;

6.1.7, O FORNECEDOR REGISTRADO deverá prestar os esclarecimentos des€jados, bem como, comunicar ao
ónCÃO cfnfncfADoR, quaisquer fatos ou anormalidade que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou
o resultado final dos serviços;

6.1.8, O FORNECEDOR REGISTRADO deverá entregar os resultados dos exames aos usuários, devidamente
lacrados, de forma a preservar o sigilo das informações constantes no laudo que serão fornecidos pela contratada;

6.1.9, O FORNECEDOR REGISTRADO deverá entregar o resultado dos exames diretamente aos usuários no prazo
máximo de 07 dias úteÍs;

6.1.10. Os registros dos exames e serviços produzidos serão consolidados mensalmente e terão a

w
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assinatura de responsabilização ao ónCÃO GERENCIADOR, através do gestor, e do FORNECEDOR REGISTRADO,
para fins de arquivo e guarda, ficando disponível para auditoria;

6.1.11. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá fornecer comprovante de atendimento/protocolo (agendamento), o
qual, necessariamente deverá conter: número de registro; nome do paciente; data do atendimento; previsão de
entÍega do laudo do exame; relação de exames solicitados; e, dados para contato do estabelecimento;

6,1.12, O Fundo Municipal de Saúde não se obriga a contratar os serviços registrados na Ata de Registro de
Preços, nem mesmo das quantidades indicadas nas planilhas, podendo promover a prestação de serviços em
unidades de acordo com suas necessidades, podendo ainda realizar licitação específica para prestação de serviços
de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdades de condições e preços, o beneficiário do registro terá
preferência, nos termos do Art. 15, § 40 da Lei no 8.666/93.

6.1.13. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, as
condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de licitação que deu origem a Ata de Registro de

-eços, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas.

6.1.14. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita
prestação de serviço. de forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao ORGAO

GERENCIADOR.

LA MA - DAS OBRI ES DO ORGAO GEREN

7.1. o óRGÃO GERENCIADOR, durante a vigência desta ata, compromete-se a:

7.1.2, Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.

7.1.3. Proporcionar ao FORNECEDOR REGISTRADO todas as condlções necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes da presente ata, consoante estabelece a Lei no 8.666/93;

7.1,4. Desígnar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução da presente Ata de Registro de Preços,
que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;

7.1,5. Comunicar à FORNECEDOR REGISTRADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do

..- bjeto, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

cúusuLA orrAvA - Do ACoMPANHAMENTo E DA FrscALrzAcÃo

8.1. Nos termos do art. 67, Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a

execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8.2, A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor registrado,
inclusive perante terceiros, por gualquer irregularidade, ainda que resultante de impeÍfeições técnicas ou vícios
redibitórios. e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade comp€tente para as providências cabíveis.

cúusulA NoNA - pAs coNDrcÕEs pE RECEBTMENTo

9.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o aft.73, inciso I, letra "a", "b", da lei 8.666/93, com alterações

pposteriores;

€
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9.2, O serviço executado em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e na proposta do
adjudicatário será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso;

9.3. Caberá ao Fiscal, o recebimento e a atestaÉo da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes aos serviços
prestados, em pleno acordo com as especificações contidas no Anexo I desta Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA DECIMA - DO PAGAMENTO

10,1, O pagômento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, através de ordem banéria, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

10,2, Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão gerenciador
atestar a execução do objeto registrado.

!Í.0.S, e Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no

8.666/1993.

10.4. Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataÉo, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado
providencie as medidas saneadoras. Nesta hiÉtese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o órgão gerenciador.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento ao fornecedor registrado, será realizada consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

10,7. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor registrado. será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

- 
efesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perírcdo. a critério do órgão gerenciador.

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesà considerada improcedente, o órgão gerenciador deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela ÍiscalizaSo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecdor
registrado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.9. Persastindo a irregularidade. o órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento do
registro de preços nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a
ampla defesa.

lO.1O, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão da ata de registro de preços, caso o fornecedor registrado não regularize sua situação.

10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicavel.

10.12. O fornecedor registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condacionado à apresentaÇo de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

-lYr g/
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10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo órgão
gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM =IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =1rx) I= (6/100) I = 0'00016438
TX = Percentual da taxa anual = 60lo

365

cúusulÁ DÉCIMA PRTMEIRA - DÂs sANcõEs ApMrNrstrRAEvAs

Yl.f. p"tu inexecução total ou parcial da futura contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa,
aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei no

8.666/93 e no art. 70 da Lei no 10.520/02, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório. O
descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo licitante vencedor, sem justificativa aceita pela

Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais p€rtinentes, poderá acarretar, nas seguintes
sa nções:

77.L.1. 0,3o/o (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no
cumprimento de obrigação contratual ou legal. até o 30o (trigésimo) dia, calculados sobre o valor da Ata de
Registro de Preços, por ocorrência;

11.1.2. 05o/o (cinco por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, no caso de atraso superior a 30 (trinta)
dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão
contratual;

11.1.3. 10olo (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, na hipótese do fornecedor registrado,
injustificadamente, desistir do registro ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de
descumprimento contratual, quando o Município, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da

--dtoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

11.1.4. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos
devidos pelo município. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida
pelo fornecedor registrado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção;

11.1.5. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após
regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla
defesa;

11.1.6. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e

11.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada;

11.1.8. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso foduito, força maior, devidamente
justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.

CLAUSU LA DECIMA SEGUNDA . DO CONTRATO E RESPECTIVAS ALTERACOES tr -i0
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12.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei no
8.666/93, com alteraç&s posteriores e em outras disposições legais pertinentes, realizaÍ, mediante apostilamento,
as alterações que julgarem convenientes.

12.2, A AdministraÉo poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência do Pregão
Presencial e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extmjudicial,
ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa:

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidaSo do FORNECEDOR REGISTRADO. ou quando ela for atingida
por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;

b) o FORNECEDOR REGISTRADO for declarado inidôneo ou punida com proibição de licitar ou contratar com
qualquer órgão da Administração Pública;

_) em cumprimento de determinaÉo administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação.

12,3. Em caso de concordata, a ata poderá ser mantida, se o FORNECEDOR REGISTRADO oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas;

cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA DENÚNCIA E DA REscIsÃo

13.1. A presente ata poderá ser denunciada, por acordo entre as partes, mediante Notificação expressa, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do óneÃo efnrrclADoR, nos casos previstos no
Art. 79, inciso I, da Lei no 8.666/93, com alterações posteriores, reconhecidos os direitos da Administração.

CLAUSULA DECIMA OUARTA - DO FORO

14.1 Fica eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores/SE. para dirimír questões oriundas desta ata de registro de
preços, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.
E. por estarem justos e pactuados, assinam as partes esta ata de registro de preços. em duas (02) vias de igual
forma e teor, na presença das testemunhas abaixo:

Nossa Senhora das SE, 22 de setembro de 2020.

ANDRADE
FUNDO MU ICIPAL DE SAUDE

óncÃo cenrrucrnooR

I

cq$:rn $"lb:inàaÀÀ:^,m$'
LACÁF _ LABOhATÓRIO CÚNICO ANTONIO FERNANDO LTDA ME

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS:

I A^ ^^/, s".,^,.. s^-Í.,- CPF

CPF .
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